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Resumo: Portugal continental possui um valioso registo sedimentar da evolução geológica do sector ocidental
da Ibéria durante o Cenozóico, permitindo diferenciar o condicionamento tectónico resultante da complexa
interacção compressiva com as placas tectónicas adjacentes. A posição geográfica de Portugal continental, na
bordadura oriental do Oceano Atlântico, permite avaliar as modificações no nível de base de erosão dos rios e no
clima. É muito interessante poder interpretar a passagem do progressivo enchimento das bacias sedimentares
para a etapa de incisão fluvial que se prolonga até à actualidade. Os avanços no conhecimento do Cenozóico
português têm tido várias fases que podemos discriminar nas componentes de: cartografia geológica; paleontologia,
essencialmente nos sectores mais vestibulares das bacias; definição de unidades alostratigráficas com valor à
escala de bacia; cartografia geomorfológica regional, sedimentologia e reconstituição paleogeográfica; identificação
das estruturas tectónicas e do seu funcionamento ao longo do tempo; datações cronométricas, envolvendo
distintas metodologias que se encontram em rápido desenvolvimento; estudos pormenorizados de caracterização
da arquitectura deposicional, textura e composição.
Key-words: Western Iberian Margin; Cenozoic; tectonics; fluvial and marine terraces.
Abstract: A state-of-art on the research done on Portuguese Cenozoic and aims for future researches on this
topic are presented. Historically the research evolved in several phases that can distinguished as follow: geological
mapping; palaeontological studies, mainly in the distal basin sectors; definition of allostratigraphic units at the
basin scale; geomorphology and sedimentology; palaeogeographic reconstitutions; identification of tectonics
structures and evolving activity; absolute dating using different methodologies that are in fast development;
detailed characterization of the depositional architecture, texture and composition. Portugal mainland has a
relevant sedimentary record that documents the geological evolution of the western Iberian margin during the
Cenozoic, namely the compressive interaction with the adjacent tectonic plates. The geographical position near
the Atlantic Ocean allows us also to evaluate the modifications introduced in the fluvial systems by sea-level and
climate changes. In general, the progressive infilling of the Cenozoic basins to the ongoing stage of incision can
be studied and interpreted.
1. Introdução
Em Portugal continental existe registo
sedimentar do Mesozóico  e  Cenozóico,  em
geral pouco espesso o que permite a
observação directa das estruturas tectónicas
do soco que afectam esse registo. As bacias
são de pequena dimensão, pelo que o acesso
a diferentes sectores deposicionais é,
geralmente, conseguido com curtos trajec-
tos. Nos sectores próximos à actual linha de
costa existem sedimentos formados em
ambientes marinhos ou de transição, mas a
maioria do registo sedimentar foi depositado
por sistemas fluviais ou de leque aluvial.
Embora o Mesozóico se restrinja às
bordaduras ocidental e meridional, o
Cenozóico ocorre distribuído por todo o
território. As suas características líticas
dependem do contexto na respectiva bacia
sedimentar cenozóica, nomeadamente a
Bacia do Douro (em Portugal localiza-se
apenas parte do sector ocidental desta
bacia), Bacia do Mondego, Bacia do Baixo
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Tejo, Bacia de Alvalade e Bacia do Algarve-
Guadalquivir. A tectónica compressiva, que
se intensificou a partir de meados do
Tortoniano (e.g. Cunha et al., 2000),
conjugada com o forte escavamento durante
a etapa de encaixe da rede hidrográfica no
Plistocénico, permite ter em terra acesso ao
registo dos principais sectores das bacias,
bem como afloramentos de considerável
extensão, qualidade de observação e
inegável valor patrimonial (Brilha et al.,
2005; Cunha et al., 2005).
Por outro lado, as bacias sedimentares
estão enquadradas por áreas de soco que
contêm relevantes registos de paleoaltera-
ções (Cunha, 2000), bem como relevos que
ilustram o controlo tectónico na definição dos
vários compartimentos estruturais e
permitem a reconstituição das sucessivas
paisagens e diversificados contextos de
drenagem (Cunha & Martins, 2004).
O principal objectivo deste trabalho é
sintetizar as principais características da
evolução na aquisição e interpretação de
dados sobre o Cenozóico de Portugal
continental, descrever as principais linhas de
investigação em curso e sugerir algumas
temáticas a desenvolver futuramente.
2. Breve historial do estudo do
Cenozóico em Portugal continental
De uma forma geral, o avanço do
conhecimento sobre o Cenozóico pode
descrever-se nas etapas resumidas nos
parágrafos seguintes.
Os trabalhos mais antigos foram de
natureza essencialmente paleontológica,
incidindo principalmente no estudo dos
fósseis das sucessões marinhas do Miocénico
da Orla Ocidental.
Seguiu-se um grande incremento em
trabalhos de cartografia geológica, quer
pelos departamentos de Geologia nas
universidades, quer pelos “Serviços Geológi-
cos” (e mais recentes denominações desta
estrutura do Estado com responsabilidades
na elaboração da cartografia geológica do
país). Contudo, note-se que este esforço não
pôde ser desenvolvido até à actualidade, o
que se traduz pela incompleta cobertura de
todo país na escala 1/50.000 e pela não
existência, na secção de cartografia
geológica destes serviços do Estado, de
suficiente número de geólogos especializa-
dos na cartografia de rochas sedimentares.
Nos últimos anos assistiu-se a maior
preocupação na definição formal de unida-
des litostratigráficas do Cenozóico, com
reflexos na própria cartografia oficial (e.g.
Cunha, 1996, 1999).
Na década de 90 comecou a aplicar-se
em Portugal o conceito de unidade
alostratigráfica, usando o registo sedimentar
compreendido entre descontinuidades sedi-
mentares regionais (as “SDL” – sequências
limitadas por descontinuidades de Cunha,
1992a, b; Barbosa, 1995). A identificação
de unidades delimitadas por desconti-
nuidades permitiu um grande avanço no
conhecimento estratigráfico, dado que estas
unidades são muito mais úteis para a
correlação do que as unidades litostrati-
gráficas (Carvalho, 1968; Cunha, 1996),
quando o registo sedimentar em causa
apresenta grandes variações verticais e
laterais de fácies, faltam níveis de referência,
está reduzido a manchas cartográficas
isoladas ou existe escassez de jazidas fósseis
com significado cronostratigráfico (e.g.
Cunha & Pena dos Reis, 1992; Barbosa &
Pena dos Reis, 1996). Assim, este conceito
veio ajudar na correlação a longa distância,
bem como contribuir para uma melhor
compreensão das geometrias de enchimento
das bacias e caracterização das fases
tectónicas responsáveis pelo carácter de
discordância angular de algumas des-
continuidades. Ao melhor conhecimento da
estratigrafia foi também geralmente
associada a caracterização sedimentológica
dos depósitos e mesmo estudos de
proveniência (Pena dos Reis et al., 1991),
bem como foram propostas sínteses
evolutivas e reconstituições paleo-
geográficas à escala regional ou de bacia
(Cunha & Pereira, 2000; Pereira et al.,
2000).
A génese dos terraços tem gerado
interpretações muito distintas. Para Hernán-
dez-Pacheco (1928) o escalonamento dos
terraços teria causa fundamentalmente
climática; ou seja, o mecanismo forçador
seria a alternância de épocas glaciárias de
deposição e inter-glaciárias de entalhe. Para
os terraços marinhos da costa portuguesa
Boléo (1943) propôs quatro unidades
O Cenozóico em Portugal Continental
103
A TERRA: CONFLITOS E ORDEM
estratigráficas a altitudes diferentes, corres-
pondendo cada uma delas a um nível da
costa mediterrânica: 80-95 m – Siciliano;
45-60 m – Milaziano; 20-35 m – Tirreniano;
<15 m – Monastriano/Grimaldiano. No
primeiro estudo sistemático de terraços
portugueses, Lautensach (1945) considera
os terraços do rio Minho como de formação
interglaciária, ou seja, correlativos de altos
níveis do mar, num contexto de
levantamento progressivo da região e em
que existiriam diferentes compartimentos
tectónicos. Para Breuil & Zbyszewsky (1942,
1945) e Zbyszewsky (1946, 1958), o
escalonamento dos terraços passou a ser
considerado de génese puramente glácio-
eustática, com cronologia derivada da então
admitida para o Mediterrâneo. Mais ao menos
nesta fase foram sistematicamente
recolhidos, estudados e arquivados nos ex-
Serviços Geológicos de Portugal numerosos
artefactos do Paleolítico encontrados à
superfície ou in situ nos depósitos de terraço.
A partir dos anos 70 passaram a efectuar-
se no Tejo sistemáticas campanhas
arqueológicas (e.g. Raposo, 1995; Grimaldi
et al., 1997).
No que se refere à cartografia geológica
dos depósitos do Plistocénico, em particular
dos terraços fluviais e marinhos, durante as
décadas de 50 a 70 foi feito um trabalho
notável de reconhecimento de terreno mas
que, infelizmente, esteve muito condicio-
nado por um modelo altimétrico (ou altitu-
dinal). O critério de altitude ajudou à
identificação dos depósitos e seu posiciona-
mento no contexto geomorfológico, mas
deixava de funcionar ao se cruzar uma falha
responsável por significativa movimentação
vertical. Com publicações, essencialmente,
a partir do início da década de 90, A. F.
Soares, G. Soares de Carvalho e B. Barbosa
imprimem o uso de critérios líticos na
cartografia do Plistocénico de Portugal, bem
expressos na publicação em 1987-88, da
Carta geológica 1/50.000 de Cantanhede
(19A) e em vários artigos (Soares et al.,
1986, 1989; Soares, 2000, 2001) admitindo
apenas dois níveis de terraço no Baixo
Mondego, sendo as outras formações
consideradas o resultado de transporte local,
de carácter “torrencial”. Note-se que os
terraços do Baixo Mondego foram descritos
em 1943, numa nota preliminar, por Ribeiro
e Patrício, que reconheceram três níveis
(Daveau, 1993); na cartografia geológica de
Soares (1966) foram distinguidos quatro
níveis escalonados às altitudes de 10-15, 25-
40, 50-65 e 75-95 m. Em Daveau et coll.
(1985-86) reconheceu-se que o Mondego
teve uma evolução bastante complexa, com
modificações de traçado e escalonamento de
vários terraços fluviais que aqui se conside-
raram poder corresponder aos períodos frios
do Plistocénico e não aos interglaciários,
como na parte vestibular do vale.
Na bacia do Baixo Tejo, o primeiro
encaixe da drenagem corresponde a uma
extensa superfície erosiva, nível de Mora-
Lamarosa segundo Martins & Barbosa
(1992), à qual está ligado o terraço mais
antigos do Tejo (T1). Esta superfície
encontra-se embutida na unidade culmi-
nante, pelo que a sua identificação só pode
ser feita por critérios geomorfológicos.
Em Portugal, têm sido, essencialmente,
geógrafos a elaborar cartografia geomorfo-
lógica de áreas com rochas sedimentares,
representando pois formas e não depósitos.
Este tipo de trabalhos, infelizmente ainda
não generalizados com suficiente pormenor
à totalidade do território, tem vindo a
permitir conhecer a representação da
superfície culminante do enchimento das
bacias sedimentares cenozóicas, os vários
níveis de terraço e as prováveis falhas com
expressão no relevo actual.
Os estudos da tectónica fini-cenozóica
foram também muito importantes para uma
melhor compreensão da evolução das
geometrias de bacia e da evolução do
contexto tectónico (Dias & Cabral, 1989;
Cabral, 1995; Sequeira et al., 1997; Araújo,
2003). A tectónica fini-cenozóica tem carac-
terísticas claramente distintas das verifica-
das em etapas anteriores, expressando-se
por importante alteração do contexto
tectono-sedimentar regional, que ocorreu,
provavelmente, a partir de meados do
Tortoniano. Deve-se a esta tectónica a
definição do essencial das características do
relevo actual, promovendo o basculamento,
abatimento ou soerguimento de blocos, bem
como o forte condicionamento do modelado
fluvial. São-lhe atribuíveis os soerguimentos
das Montanhas Ocidentais Portuguesas (ex.
Maciço Marginal de Coimbra, Maciço do
Caramulo, etc.), Cordilheira Central Portu-
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guesa, Maciço do Sicó, Maciço Calcário
Estremenho, etc. Expressou-se, predomi-
nantemente, por falhas inversas e cavalga-
mentos com direcção NE-SW e desliga-
mentos esquerdos NNE-SSW; verificou-se
também o rejogo de vários sistemas de
falhas sub-verticais, provavelmente de
génese tardi-hercínica. De acordo com
trabalhos de vários autores, deduz-se um
significativo encurtamento crustal desenvol-
vido em função do intenso contexto compre-
ssivo, orientado inicialmente segundo NNW-
SSE e que terá posteriormente rodado para
próximo de WNW-ESSE (Ribeiro et al.,
1996). Alguns trabalhos de âmbito regional
deram ênfase aos aspectos morfotectónicos
(Ferreira, 1978; Daveau, 1984-1985; Cu-
nha, 1988; Martins, 1999).
3. Estado actual de conhecimentos
e principais linhas de investigação
em curso
No que respeita ao estudo do Cenozóico,
os trabalhos actuais incidem na melhoria da
caracterização das geometrias dos enchi-
mentos das bacias, em terra (Pais, 2004) e
no sector submerso (e.g. Alves et al., 2003;
Lopes et al., 2006, 2007), a pormenorização
da caracterização da arquitectura deposi-
cional e interpretação paleogeográfica
pormenorizada (e.g. Ramos & Cunha, 2004).
O sector distal do enchimento Miocénico da
Bacia do Baixo Tejo permitiu o
estabelecimento de uma estratigrafia
sequencial de alta resolução, integrando
escalas biostratigráficas continentais e
marinhas, datações isotópicas e variações
do nível do mar (Antunes et al., 2000).
Contudo, o controlo temporal do registo
sedimentar cenozóico de áreas mais
interiores é pouco preciso devido à escassez
de jazidas de fósseis com significado
cronostratigráfico, com excepção no que
respeita ao Pliocénico (Cunha et al., 1993;
Cunha, 2008).
O registo do Pliocénico é muito
interessante, dado que o coevo alto nível do
mar (a cerca de 60 m acima do nível actual)
foi responsável por uma transgressão
marinha que atingiu locais a 24 km da costa
actual e desenvolveu uma vasta plataforma
de abrasão marinha e um extenso litoral
arenoso abastecido por vários sistemas
deltaicos, antecedentes dos principais cursos
de água actuais. A abundância no acarreio
de sedimentos ao litoral resultou de um clima
quente e húmido promovendo uma intensa
meteorização química (caulinização) na área-
mãe, bem como erosão e transporte de
sedimentos por cursos de água perenes e
com elevado caudal. O intenso assorea-
mento conduziu a uma migração, para oeste,
dos ambientes costeiros. O estudo deste
registo pode ser usado para prever a
evolução do litoral português em função de
um progressivo aquecimento do clima.
No que respeita ao Plistocénico, ele
abrange a etapa de encaixe da rede
hidrográfica que se foi hierarquizando e
desenvolvendo. Ocorreram capturas e
reorganizações da drenagem, função da
anisotropia litológica do substrato e da
simultânea actividade tectónica. Nesta etapa
ocorreram períodos de alargamento dos
vales e alguma deposição, que deram origem
às escadarias de terraços fluviais, enquanto
no litoral se formavam equivalentes terraços
marinhos. A alternância entre fases de
escavamento com outras de sedimentação
resultou da interacção entre uma tendência
de soerguimento tectónico da região, coevo
com variações do nível do mar e do clima
(alternância de períodos glaciários e
interglaciários). Em diversos rios
portugueses têm vindo a ser efectuada
cartografia geomorfológica de pormenor e
caracterização sedimentológica. Mais recen-
temente a cartografia em Sistemas de
Informação Geográfica e os modelos digitais
de terreno deram uma ajuda na interpre-
tação geomorfológica. Contudo, a grande
limitação é ainda a falta de datações
cronométricas que permitam situar no tempo
as fases de agradação e escavamento,
perceber quais os seus mecanismos
forçadores, bem como confirmar a corre-
lação geomorfológica de terraços desnive-
lados pela tectónica. Apesar das primeiras
tentativas de datação em terraços do Rio
Tejo (fig.1) terem sido feitas por termo-
luminescência (TL), frequentemente o sinal
estava saturado e fornecia apenas idade
mínima, pouco precisa e de utilidade
limitada. Na actualidade, o método de
datação geralmente mais adequado é a
luminescência opticamente estimulada
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(OSL), mas porque é comum os sedimentos
apresentarem elevadas doses de radiação
ambiental o quartzo, mineral rotineiramente
usado como dosímetro encontra-se frequen-
temente já saturado e, portanto, só permite
obter idades mínimas (Martins & Cunha,
2006a,b). A alternativa actual consiste em
efectuar a medição em feldspato potássico,
mas assegurando uma correcção para fazer
face à perda anómala de energia que ocorre
ao longo do tempo (anomalus fading).
Apesar desta dificuldade, em Portugal tem
sido feito um grande esforço na datação dos
quatro terraços inferiores do rio Tejo (fig.
2), dispostos em escadarias com um má-
ximo de seis (Cunha et al., 2008a; Martins
et al., 2008a, em publicação). Essas data-
ções permitem constatar que os períodos de
agradação registados pelos sedimentos
desses terraços marinhos e fluviais tendem
a corresponder com os períodos de alto nível
do mar de ciclos eustáticos de 4ª ordem e
climáticos de similar ordem.
Figura 1 – Divisão do rio Tejo nos troços portugueses principais (Bacia do Baixo Tejo): I - da
fronteira espanhola a Ródão; II – de Ródão a Gavião (NE-SW); III - de Gavião ao Arripiado (E-W);
IV - do Arripiado a Vila Franca de Xira; V - de Vila Franca de Xira ao litoral Atlântico. F1, a F5 falhas
nos limites dos troços. 1 - estuário; 2 - terraços; 3 - falhas; 4 - canal principal.
Quando se projecta a altitude da planície
de inundação e da superfície desses quatro
terraços datados em função da respectiva
idade obtêm-se para os últimos 300 mil anos
uma função linear que, sendo usada, permite
estimar a idade da superfície dos terraços
mais altos (designados no Tejo por T2 e T1),
bem como a idade do topo da unidade
culminante no registo sedimentar da Bacia
do Baixo Tejo (fig. 2). Assim, partindo do
pressuposto de que a taxa de incisão foi
constante no último milhão de anos, obtém-
-se na Bacia do Baixo Tejo uma idade de
cerca de 950 mil anos para o topo da unidade
culminante. A confirmar-se, isso significaria
que o início da etapa de encaixe da rede
hidrográfica teria ocorrido no início do
Plistocénico e que a unidade culminante se
depositou durante o Pliocénico e parte do
Plistocénico. Nesse caso, haveria algum
fundamento na atribuição antiga da
designação de PQ para a unidade culmi-
nante da bacia. A idade estimada de ~1 Ma,
para o início do encaixe da drenagem, deve
ser encarada com prudência, pois não há
garantia absoluta que a taxa de incisão tenha
sido constante em todo esse período. O
cálculo da taxa de incisão vem também
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Figura 2 – Mapa geomorfológico da área da Chamusca. 1 – superfície culminante da Bacia do Tejo;
2 – N1 – superfície de erosão correspondente ao primeiro encaixe da drenagem na superfície culmi-
nante; 3 – Terraço T1; 4 – Terraço T2; 5 – Terraço T3; 6 – N3, superfície de erosão do terraço T3;
7 – terraço T4; 8 – Terraço T5; 9 – Terraço T6; 10 – aluviões (Holocénico); 11 – base de vertente;
12 – vertente; 13 – vale encaixado; 14 – lineamento de fractura; 15 – escarpa de falha; 16 – vale
abandonado; 17 – curso de água; 18 – altitude (m).
complicado pela tectónica local; a taxa é mais
alta nos compartimentos sujeitos a maior
soerguimento tectónico (soerguimento
diferencial). No Baixo Tejo calculou-se uma
taxa média de incisão de ~0,4 m/ka no
compartimento mais levantado do vale do
Tejo (escadaria da Chamusca-Arripiado) e
de ~0,2-0,3 m/ka em áreas adjacentes
(Martins et al., 2008b) (fig. 2). Dado que a
taxa de incisão pode ser usada como proxy
da taxa de soerguimento tectónico, e como
aquela no Baixo Tejo se determinou como
constante nos últimos 300 mil anos, daí
resulta que o mecanismo forçador para os
períodos de escavamento versus alargamen-
to do vale e agradação parece ter sido a
variação do nível de base, derivada da subida
e descida global do nível do mar
essencialmente resultante das oscilações
climáticas. A cerca de meia centena de
idades OSL que foram já obtidas nos quatro
terraços mais baixos do Baixo Tejo (troços I
a IV), permitem saber qual o tempo mate-
rializado por sedimentos – fases de
agradação (fig. 3). As idades indicam que
as fases de agradação tendem a coincidir
com períodos de alto nível do mar (ciclos de
4ª ordem) e clima mais quente (inter-
glaciários), enquanto que nos máximos de
abaixamento do nível do mar terá havido
escavamento.
Relativamente aos estudos de Neotec-
tónica será importante o desenvolvimento
de estudos que promovam a apresentação
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de dados exemplificativos e interpretações
tectónicas a várias escalas, desde a obser-
vação em afloramento até escalas maiores.
Além disso é necessário que se documente
a diferenciação, temporal e espacial, dos
principais sistemas de falhas activos.
Figura 3 – Exemplo das idades OSL obtidas num dos troços do Tejo (troço I - Ródão; Cunha et al.,
2008) que são de feldspato potássico com correcção de fading (losângulos) com excepção de duas
idade de quartzo (círculos) (Arneiro; Almeida et al., 2007). Apresenta-se a posição estratigráfica de
cada amostra em relação à base e topo de cada terraço (identificados por T4, T5 e T6), cujos limites
estão salientados por linhas horizontais a tracejado. Os terraços terão idade de: T4 – 277 a 130 ka;
T5 – 130 a 73 ka; T6 – 61 a 31 ka; A ocorrência de indústrias líticas in situ está também indicada:
M – Moustierense; A – Acheulense.
4. Temáticas para desenvolvimento
    futuro
Considera-se que é útil continuar para
jusante as datações das escadarias de
terraços do rio Tejo, por forma a entender a
ligação temporal entre terraços fluviais e
marinhos e avaliar o diacronismo da base e
topo de cada terraço, quer ao longo do vale,
quer em secções transversais. Por outro lado,
é importante fazer o mesmo tipo de estudos
em outros rios, tal como no Mondego, Douro
ou Minho, para avaliar a influência de
diferentes taxas de soerguimento regional e
saber se os outros mecanismos forçadores
apresentam um comportamento similar ao
observado no Baixo Tejo. Para rios ibéricos,
tal como o Douro e Tejo, é importante que
as áreas de estudo se situem em ambos os
países para uma análise espacial mais ampla,
tal como já salientado por Daveau (1993).
Por exemplo, será muito interessante saber
porque é que o rio Tejo em Portugal só tem
um máximo de seis terraços mas na parte
ocidental da Bacia cenozóica de Madrid tem
doze níveis (Pérez-González, 1994; Silva,
2003). Contudo, também é importante
efectuar estudos em áreas com rios menos
extensos mas em que a tectónica que afecta
o soco e a cobertura esteja bem expressa,
para que se possam desenvolver modelos
explicativos de diversos contextos na
bordadura ocidental ibérica (e.g. Gomes et
al., 2007; Gomes, 2008).
Dado que em Portugal o feldspato
potássico, sem estar em saturação, só
poderá ser usado para obter idades
corrigidas até cerca de 300 a 350 mil anos
será necessário recorrer extensivamente à
datação por nuclídeos cosmogénicos (e.g.
por perfis de 10Be e 26Al) para datar os
terraços aluviais mais antigos e a unidade
culminante plio-plistocénica. Contudo, esta
metodologia apesar de ser cerca de dez
vezes mais dispendiosa do que a OSL
necessita que seja garantido que a superfície
sedimentar a datar não tenho sofrido
qualquer erosão. Mais raramente, existe a
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possibilidade de se usarem outros métodos
de datação, tal como as séries de urânio.
Será certamente muito frutuoso
desenvolver os conceitos de estratigrafia
sequencial em séries continentais (Dinis et
al., 2008a,b) e aplicá-los aos registos fluviais
ibéricos.
A cartografia geomorfológica de
pormenor deve ser generalizada a todo o
território por forma a entender a evolução
das paisagens e dar suporte às interpre-
tações geológicas com base em vários tipos
de dados.
Os estudos de neotectónica também
deverão continuar a desenvolver-se dado o
seu interesse científico e inegável aplicação
à caracterização da perigosidade sísmica,
devendo ser suportados por informação
estratigráfica, sedimentológica e de datação.
Os estudos arqueológicos de artefactos
do Paleolítico associados aos terraços
deverão receber o suporte integrado das
componentes de Geomorfologia, Estratigra-
fia, Sedimentologia, Paleontologia e de Geo-
cronologia, por forma a conseguir uma sólida
Geoarqueologia que permita obter
reconstituições credíveis das paisagens
antigas e das actividades dos humanos
primitivos.
Os estudos de estratigrafia e sedi-
mentologia de alta resolução serão muito
importantes para descortinar nos terraços e
nas unidades eólicas do Plistocénico a
assinatura sedimentar das variações climáti-
cas do passado (Cunha et al., 2008b).
5. Considerações finais e conclusões
Portugal possui um relevante registo
sedimentar Cenozóico capaz de permitir
avaliar a interacção entre os controlos
deposicionais — tectónica, clima e eustatis-
mo — desde que consigamos uma malha de
datações minimamente representativa das
sucessões sedimentar.
As datações OSL e por nuclídeos
cosmogénicos poderão, a curto prazo,
contribuir para construir um quadro cronoló-
gico muito relevante para a interpretação
geológica do Pliocénico, Plistocénico e
Holocénico.
Os estudos de campo são a base sólida
para estudos de Geologia, depois comple-
mentados por análises laboratoriais mais
específicas, processamento de dados e
modelação. Actualmente existem vários
métodos geofísicos que aplicados a áreas
sedimentares podem fornecer dados valio-
sos para conhecer as espessuras, geome-
trias, variações de fácies e estruturas
tectónicas de sucessões sedimentares pouco
aflorantes.
Finalmente, para que sejam mais
eficazes e produtivos, os projectos de
investigação que abordem o Cenozóico
devem ser executados com equipas de
investigação pluridisciplinares e inter-
nacionais, integrando geólogos, geógrafos e
geofísicos com especialidades adequadas à
temática objecto da investigação em
consideração.
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